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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS 
CORPUS. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. NEGATIVA DE AUTORIA. 
ANÁLISE FÁTICO-PROBATÓRIA. INADMISSIBILIDADE NA VIA ELEITA. 
PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
PERICULOSIDADE CONCRETA DO AGENTE. MODUS OPERANDI DO 
DELITO. REITERAÇÃO DELITIVA. NECESSIDADE DE GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. PRESERVAÇÃO DA INTEGRIDADE FÍSICA E 
PSÍQUICA DAS VÍTIMAS. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. AUSÊNCIA 
DE CONTEMPORANEIDADE DA CUSTÓDIA. INOCORRÊNCIA. 
DESPROPORCIONALIDADE ENTRE A SEGREGAÇÃO PREVENTIVA E 
PENA PROVÁVEL. INVIABILIDADE DE EXAME NA VIA ELEITA.
 INSUFICIÊNCIA PROBATÓRIA. MATÉRIAS NÃO ANALISADAS NO 
ACÓRDÃO IMPUGNADO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. RECURSO 
DESPROVIDO. 

1.  É inadmissível o enfrentamento da alegação acerca da 
insuficiência de indícios de autoria delitiva, ante a necessária incursão 
probatória, incompatível com a via eleita, devendo tal análise ser realizada 
pelo Juízo competente para a instrução e julgamento da causa.

2. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, 
somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, 
de forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do 
Código de Processo Penal – CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida 
cautelar diversa, nos termos previstos no art. 319 do CPP.

3. A prisão preventiva foi adequadamente decretada, tendo 
sido demonstradas pelas instâncias ordinárias, com base em elementos 
extraídos dos autos, a gravidade concreta da conduta e a periculosidade 
do agravante, evidenciadas pelas circunstâncias do delito, em que o réu 
teria praticado, por repetidas vezes, atos libidinosos diversos da 
conjunção carnal contra três vítimas, suas sobrinhas e enteada, que 
tinham entre 10 e 13 anos de idade à época dos fatos. Tais elementos, 
somados à necessidade de se evitar a reiteração delitiva, considerando a 
notícia de que o agente teria praticado o delito com o mesmo modus 
operandi em outras ocasiões, inclusive contra outras duas sobrinhas, que 
hoje contam com 31 e 37 anos de idade, respectivamente, indicam que há 
muito o réu vem reiterando na mesma prática delituosa, o que impõe a 
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necessidade da manutenção da custódia antecipada a fim de preservar a 
integridade física e psíquica das ofendidas.

4. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça que as 
condições favoráveis do réu, por si sós, não impedem a manutenção da 
prisão cautelar quando devidamente fundamentada.

5. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as 
circunstâncias evidenciam que as providências menos gravosas seriam 
insuficientes para a manutenção da ordem pública.

6. A contemporaneidade da prisão preventiva não está restrita 
à época da prática do delito, e sim da verificação da necessidade no 
momento de sua decretação, ainda que o fato criminoso tenha ocorrido 
em um período passado. Ou seja, a contemporaneidade diz respeito à 
existência do risco da liberdade do acusado no momento da decretação 
da prisão e não necessariamente com a causa remota que lhe deu 
ensejo, sendo inviável a revogação da cautelar tão somente em razão do 
decurso de tempo.

7. Não há falar em desproporcionalidade entre o decreto 
prisional preventivo e eventual condenação, tendo em vista ser 
inadmissível, em recurso em habeas corpus, a antecipação da quantidade 
de pena que eventualmente poderá ser imposta, menos ainda se iniciará 
o cumprimento da reprimenda em regime diverso do fechado.

8. Agravo regimental desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 27/08/2024 a 02/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, 02 de setembro de 2024.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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insuficiência de indícios de autoria delitiva, ante a necessária incursão 
probatória, incompatível com a via eleita, devendo tal análise ser realizada 
pelo Juízo competente para a instrução e julgamento da causa.

2. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, 
somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, 
de forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do 
Código de Processo Penal – CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida 
cautelar diversa, nos termos previstos no art. 319 do CPP.

3. A prisão preventiva foi adequadamente decretada, tendo 
sido demonstradas pelas instâncias ordinárias, com base em elementos 
extraídos dos autos, a gravidade concreta da conduta e a periculosidade 
do agravante, evidenciadas pelas circunstâncias do delito, em que o réu 
teria praticado, por repetidas vezes, atos libidinosos diversos da 
conjunção carnal contra três vítimas, suas sobrinhas e enteada, que 
tinham entre 10 e 13 anos de idade à época dos fatos. Tais elementos, 
somados à necessidade de se evitar a reiteração delitiva, considerando a 
notícia de que o agente teria praticado o delito com o mesmo modus 
operandi em outras ocasiões, inclusive contra outras duas sobrinhas, que 
hoje contam com 31 e 37 anos de idade, respectivamente, indicam que há 
muito o réu vem reiterando na mesma prática delituosa, o que impõe a 
necessidade da manutenção da custódia antecipada a fim de preservar a 
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integridade física e psíquica das ofendidas.
4. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça que as 

condições favoráveis do réu, por si sós, não impedem a manutenção da 
prisão cautelar quando devidamente fundamentada.

5. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as 
circunstâncias evidenciam que as providências menos gravosas seriam 
insuficientes para a manutenção da ordem pública.

6. A contemporaneidade da prisão preventiva não está restrita 
à época da prática do delito, e sim da verificação da necessidade no 
momento de sua decretação, ainda que o fato criminoso tenha ocorrido 
em um período passado. Ou seja, a contemporaneidade diz respeito à 
existência do risco da liberdade do acusado no momento da decretação 
da prisão e não necessariamente com a causa remota que lhe deu 
ensejo, sendo inviável a revogação da cautelar tão somente em razão do 
decurso de tempo.

7. Não há falar em desproporcionalidade entre o decreto 
prisional preventivo e eventual condenação, tendo em vista ser 
inadmissível, em recurso em habeas corpus, a antecipação da quantidade 
de pena que eventualmente poderá ser imposta, menos ainda se iniciará 
o cumprimento da reprimenda em regime diverso do fechado.

8. Agravo regimental desprovido. 
 

RELATÓRIO

Cuida-se de Agravo Regimental interposto por A DA S M contra contra decisão 

de minha lavra na qual conheci  parcialmente do recurso em habeas corpus e, nessa 

extensão, neguei-lhe provimento (fls. 289/300).

No presente recurso a defesa reitera as alegações de ausência dos requisitos 

previstos no art. 312 do Código de Processo Penal – CPP, de modo que a custódia 

cautelar não estaria suficientemente fundamentada, por se basear apenas em 

elementos genéricos. 

Destaca, mais uma vez, que a prisão preventiva se baseou tão somente nas 

palavras das vítimas, que entende fragilizadas diante do contexto do caso, no qual não 

foram encontrados vestígios tampouco testemunhas que presenciaram os fatos.

Reafirma as condições pessoais favoráveis do agravante, como primariedade, 

residência fixa e trabalho lícito e assegura a suficiência da aplicação de medidas 

alternativas ao cárcere.

Defende, novamente, a falta de contemporaneidade da segregação, uma vez 

que os supostos delitos ocorreram há mais de 3 anos e afirma que a questão foi 

previamente debatida no Tribunal a quo. 

Requer, assim, a reconsideração do decisum ou o julgamento pelo órgão 

colegiado, a fim de que a ordem seja concedida nos termos requeridos inicialmente, 

com a revogação da prisão preventiva do agravante. 

É o relatório.
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VOTO

A decisão agravada deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Preliminarmente, é certa a inadmissibilidade do enfrentamento de alegação 

acerca da insuficiência de indícios de autoria delitiva, ante a necessária incursão 

probatória, incompatível com a via do recurso em habeas corpus, devendo tal análise 

ser realizada pelo Juízo competente para a instrução e julgamento da causa.

No mesmo sentido:
 

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. TRÁFICO DE DROGAS. NEGATIVA DE 
AUTORIA. ALEGAÇÃO DE INOCÊNCIA. INADEQUAÇÃO 
DA VIA ELEITA. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO. GRAVIDADE CONCRETA. 
ELEVADA QUANTIDADE DE DROGAS. 
PERICULOSIDADE SOCIAL DO AGENTE 
DEMONSTRADA. NECESSIDADE DA PRISÃO PARA 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO 
JUSTIFICADA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES DO ART. 319 
DO CPP. INVIABILIDADE. COAÇÃO ILEGAL NÃO 
DEMONSTRADA.

1. O habeas corpus não pode ser utilizado como 
substitutivo de recurso próprio, a fim de que não se 
desvirtue a finalidade dessa garantia constitucional, com a 
exceção de quando a ilegalidade apontada é flagrante, 
hipótese em que se concede a ordem de ofício.

2. O habeas corpus não é o meio adequado para a 
análise de tese de negativa de autoria ou participação por 
exigir, necessariamente, uma avaliação do conteúdo fático-
probatório, procedimento incompatível com a via estreita do 
writ, ação constitucional de rito célere e de cognição 
sumária.

3. [...]
7. Habeas corpus não conhecido. 
(HC 538.730/RS, Rel. Ministro REYNALDO 

SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 
7/11/2019, DJe 22/11/2019).

Quanto aos motivos da custódia, consoante já destacado na decisão agravada, 

verifica-se que o Juízo de origem decretou a prisão preventiva nos seguintes termos:

"No caso concreto, a prova da materialidade e dos 
indícios de autoria estão presentes nos documentos que 
acompanham a representação da autoridade policial, 
notadamente o relatório confeccionado pelo Conselho 
Tutelar de Pescaria Brava (Evento 1,INQ2, p. 21-22) e 
relatório de acompanhamento confeccionado pelo CREAS 
de Capivari de Baixo (Evento 7, OUT2, p. 4-15), bem como 
os relatos dos genitores da vítima, [...], e o depoimento 
especial da própria vítima, a menor de idade F J M, colhido 
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em sede de produção antecipada de provas (Evento 1, 
VÍDEO9). Neles constata-se que a menor de idade 
revelou para a genitora que foi vítima de atentado 
contra a sua dignidade sexual praticado pelo 
representado, por mais de uma vez, consistentes em 
passar as mãos nas partes íntimas dela, bem como 
expor o próprio pênis e obrigá-la a manipular o órgão 
genital dele. Conclui-se, portanto, pela prática, em tese, do 
crime previsto no art. 217-A do Código Penal, restando, 
pois, assentado o fumus commissi delicti, na forma do art. 
313, inciso I, do CPP. No ponto, necessário registrar que a 
negativa de autoria apresentada pelo representado em seu 
interrogatório extrajudicial (Evento 1, VÍDEO5), nesse 
momento, não merece maiores considerações, 
notadamente porque não se mostra suficientemente 
verossímil, mormente quando verificada a uniformidade da 
enfática narrativa apresentada pela vítima F, respaldada 
pelos depoimentos dos seus genitores (os quais sustentam 
até mesmo que o representado confessou para eles os 
graves fatos). Ora, como é cediço, a palavra da vítima, 
principalmente em crimes de natureza sexual, se reveste 
de fundamental importância, mais ainda nesta incipiente 
fase procedimental, notadamente quando corroborada por 
outros elementos e ausentes indicativos de má-fé, como no 
caso (TJSC, Apelação Criminal n. 0005808-
04.2018.8.24.0004, do Tribunal de Justiça de Santa 
Catarina, rel. Cinthia Beatriz da Silva Bittencourt Schaefer, 
Quinta Câmara Criminal, j. 24-06-2021). Também não se 
ignora que, de acordo com a equipe multidisciplinar do 
CREAS, durante acompanhamento familiar, quanto ao fato 
imputado, o representado "disse que não considerava 
violência sexual, pois afirmou que a infante se insinuou 
para o mesmo, colocando suas mãos nos seios da mesma, 
e a infante tocou as partes íntimas de Antônio, disse ter 
sido fraco e que tal situação já foi resolvida" (Evento 7, 
OUT2, p. 8-9). Ou seja, apresentou versão fática diversa. 
No que tange periculum in libertatis, a segregação é 
necessária para a garantia da ordem pública (CPP, art. 
312). Não se desconhece a crítica que certos setores da 
doutrina brasileira tem dirigido à prisão para garantia da 
ordem pública. No entanto, ao sentir deste magistrado a 
medida é compatível com a Constituição (art. 5º, LXI) e se 
legitima quando a abertura semântica da expressão é 
“fechada” por fundamentação calcada na gravidade 
concreta da infração, credibilidade da justiça, repercussão 
social, periculosidade do agente e/ou risco de reiteração da 
conduta1. No caso, a ordem pública é vulnerada porque o 
crime, por si só, é grave, hediondo (Lei 8.072/1990) e 
punido em virtude de mandado constitucional de 
criminalização (CRFB/1988, art. 5º, XLIII). Entendida a 
Constituição como “ordem objetiva de valores” 
compartilhada pela comunidade, é indene de dúvidas que 
condutas atentatórias aos bens jurídicos especialmente 
tutelados por mandamento constitucional causam profunda 
repercussão no meio social (notadamente quando ofendem 
a dignidade sexual de menor de idade em pacatas cidades, 
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como no caso), exigindo das autoridades o 
restabelecimento do senso de justiça e de ordem (evitando 
o senso de impunidade). Mas não só isso. A situação 
apresentada é indicativa da gravidade concreta da 
infração penal, notadamente porque os fatos se deram 
no início da noite (sem qualquer embaraço diante da 
presença de outros no imóvel) e na residência da 
própria mãe do representado (avó da vítima F, durante 
uma visita rotineira), certamente a denotar a audácia 
desmedida do representado. Ademais, ao que tudo 
aponta, colhe-se do caderno processual o tamanho 
sofrimento da vítima F em decorrência dos fatos, 
apresentando sérios transtornos psicológicos, tanto 
que ficou hospitalizada (Evento 1, INQ2, p. 29-31) e há 
notícia de tentativa de suicídio. Não bastasse, há 
fundada suspeita da prática pelo representado de 
condutas idênticas contra ao menos três outras 
vítimas: [...]. As vítimas I e D, tal como a vítima F, são 
sobrinhas do representado e a vítima L enteada dele, 
as quais narraram a prática de atos libidinosos 
diversos da conjunção carnal quando eram 
adolescentes consistentes em alisar lascivamente o 
corpo delas, até mesmo colocar a boca em partes 
íntimas e inserir dedo na genitália. Também não passa 
despercebida a notícia de que tenha investido contra a 
dignidade sexual de outros infantes, conforme relatado 
pela vítima F em seu depoimento especial. Denota-se, 
pois, ao que tudo indica, a prática reiterada pelo 
representado de atentados contra a dignidade sexual 
de menores de idade, principalmente aquelas sobre as 
quais exerce autoridade. Ora, aparentemente, o 
representado iniciou há largo tempo a sua deturpada 
senda criminosa contra as sobrinhas I e D (atualmente 
com 31 e 37 anos de idade, respectivamente) e ainda 
não cessou, tendo investido mais recentemente contra 
a sobrinha F (com meros 10 anos de idade à época).

[...]
Tudo isso permite dizer que o acusado é pessoa 

dotada de periculosidade (ao que parece típico 
predador sexual) e há risco concreto de reiteração das 
condutas. Daí também emerge o perigo gerado pela 
liberdade do representado e a contemporaneidade dos 
fatos, consubstanciado, mormente, no receio de 
reiteração delitiva(até porque os elementos 
colacionados evidenciam a ausência de freio moral 
mínimo).

[...]
Ora, de fato, conforme se depreende do grave 

contexto fático acima indicado, o lapso temporal entre a 
data dos fatos e a presente não elimina a elevada 
probabilidade de reiteração criminosa3, muito menos se 
revela suficiente para restabelecer e salvaguardar a ordem, 
tampouco evitar o senso de impunidade Nesse cenário 
social e probatório, a conduta é grave e há risco de 
reiteração, sendo de todo evidente que a liberdade do 
representado deixará latente a falsa noção da impunidade 
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e servirá de estímulo para idêntica conduta, fazendo 
avançar a intranquilidade que os crimes dessa natureza 
vêm gerando na sociedade. Daí por que inevitável a 
conclusão sobre a necessidade da custódia para acautelar 
a ordem pública. Importante salientar que, no caso sub 
examine, mostra-se insuficiente e inadequada a imposição 
de quaisquer das medidas cautelares diversas da prisão 
(CPP, art.319), já que sua concessão, mesmo que 
condicionada, pressupõe a liberdade do representado, 
hipótese essa incompatível com a grave situação 
vislumbrada nestes autos, notadamente diante da 
necessidade de preservação da integridade da vítima 
(adolescente), objeto de especial proteção 
constitucional" (fls. 256/259)

 
O Tribunal a quo manteve a prisão cautelar, por entender que teria sido 

devidamente fundamentada, tendo destacado que:
 

"Na hipótese, infere-se que a decisão segregatória 
foi devidamente fundamentada na garantia da ordem 
pública (Evento 10 dos autos 5001509-28.2023.8.24.0163):

[...]
Portanto, os crimes cometidos por A. geraram reflexos 
nefastos em seu próprio grupo familiar: uma vítima que 
atentou contra a própria vida, dois filhos em situação de 
risco, a esposa com depressão. Todo esse contexto 
evidencia a necessidade de se garantir a ordem pública no 
presente caso. Tudo isso permite dizer que o acusado é 
pessoa dotada de periculosidade (ao que parece típico 
predador sexual) e há risco concreto de reiteração das 
condutas. Daí também emerge o perigo gerado pela 
liberdade do representado e a contemporaneidade dos 
fatos, consubstanciado, mormente, no receio de reiteração 
delitiva (até porque os elementos colacionados evidenciam 
a ausência de freio moral mínimo).
[...]

Analisando os autos, há indicativos de que o 
Paciente teria, em tese, praticado o delito de estupro de 
vulnerável em face de duas sobrinhas e de sua 
enteada, indicando possível reiteração na conduta. Em 
que pese os argumentos do Impetrante, a gravidade 
concreta dos delitos investigados é fundamento idôneo 
para decretação da prisão preventiva [...]

Outrossim, "Inexiste falta de contemporaneidade 
nas situações em que os atos praticados no processo 
respeitaram a sequência necessária à decretação, em 
tempo hábil, de prisão preventiva devidamente 
fundamentada" (AgRg no HC n. 739.827/MG, relator 
Ministro João Otávio de Noronha, Quinta Turma, julgado 
em 2/8/2022, DJe de 8/8/2022.) Ademais, a "ostentação de 
bons predicados (como residência fixa, primariedade e 
emprego lícito) pelo agente não permite, por si só, a 
revogação da prisão preventiva se presentes os requisitos 
que a autorizam" (TJSC, Habeas Corpus Criminal n. 
5069174-02.2022.8.24.0000, do Tribunal de Justiça de 
Santa Catarina, rel. Sérgio Rizelo, Segunda Câmara 
Criminal, j. 06-12-2022). Logo, não se verifica ilegalidade 
flagrante na decisão de origem" (fls. 204/208).
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O Superior Tribunal de Justiça – STJ firmou posicionamento segundo o qual, 

considerando a natureza excepcional da prisão preventiva, somente se verifica a 

possibilidade da sua imposição e manutenção quando evidenciado, de forma 

fundamentada em dados concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos 

previstos no art. 312 do CPP.

Convém, ainda, ressaltar que, considerando os princípios da presunção da 

inocência e a excepcionalidade da prisão antecipada, a custódia cautelar somente deve 

persistir em casos em que não for possível a aplicação de medida cautelar diversa, de 

que cuida o art. 319 do CPP.

No caso dos autos, verifico que a prisão preventiva foi adequadamente 

motivada, tendo sido demonstradas pela instâncias ordinárias, com base em elementos 

extraídos dos autos, a gravidade concreta da conduta e a periculosidade do agravante, 

evidenciadas pelas circunstâncias do delito, em que o réu teria praticado, por repetidas 

vezes, atos libidinosos diversos da conjunção carnal contra três vítimas, suas sobrinhas 

e enteada, que tinham entre 10 e 13 anos de idade à época dos fatos. Tais elementos, 

somados à necessidade de se evitar a reiteração delitiva, considerando a notícia de 

que o agente teria praticado o delito com o mesmo modus operandi em outras 

ocasiões, inclusive contra outras duas sobrinhas, que hoje contam com 31 e 37 anos 

de idade, respectivamente, indicam que há muito o réu vem reiterando na mesma 

prática delituosa, o que impõe a necessidade da manutenção da custódia antecipada a 

fim de preservar a integridade física e psíquica das ofendidas.

Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão processual foi devidamente 

fundamentada na garantia da ordem pública, não havendo falar, portanto, em 

existência de evidente flagrante ilegalidade capaz de justificar a sua revogação.

A propósito, vejam-se os seguintes precedentes:
 

PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. PRISÃO 
PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA 
DELITUOSA. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. EVASÃO DO DISTRITO DA CULPA LOGO 
APÓS O FATO DELITUOSO. NECESSIDADE DE 
GARANTIA DA INSTRUÇÃO CRIMINAL E DE 
ASSEGURAR A APLICAÇÃO DA LEI PENAL. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. Esta Corte - HC 535.063/SP, Terceira Seção, Rel. 
Ministro Sebastião Reis Junior, julgado em 10/6/2020 - e o 
Supremo Tribunal Federal - AgRg no HC 180.365, Primeira 
Turma, Rel. Min. Rosa Weber, julgado em 27/3/2020; AgR 
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no HC 147.210, Segunda Turma, Rel. Min. Edson Fachin, 
julgado em 30/10/2018 -, pacificaram orientação no sentido 
de que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso 
legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não 
conhecimento da impetração, salvo quando constatada a 
existência de flagrante ilegalidade no ato judicial 
impugnado.

2. A prisão preventiva, nos termos do art. 312 do 
CPP, poderá ser decretada para garantia da ordem pública, 
da ordem econômica, por conveniência da instrução 
criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, desde 
que presentes prova da existência do crime e indícios 
suficientes de autoria e de perigo gerado pelo estado de 
liberdade do imputado.

3. In casu, os indícios de autoria estão configurados, 
consoante consignado no decreto preventivo, no relato 
efetuado em delegacia pela mãe da vítima, no sentido de 
que ela teria surpreendido o réu com as calças arriadas até 
o chão tentando manter relação sexual com a vítima, que 
estava com a calcinha abaixada e o vestido levantado, 
sendo que esse relato, inclusive, chegou a ser confirmado, 
ainda que indiretamente, por outra testemunha.

4. É incabível, na estreita via do habeas corpus, a 
análise acerca da existência, assentada pelas instâncias 
ordinárias, tanto de prova da existência do crime quanto de 
indício de autoria suficiente para a decretação da 
segregação preventiva, por demandar detido e profundo 
revolvimento fático-probatório dos autos.

5. Quanto ao periculum libertatis, verifica-se que a 
custódia cautelar está suficientemente fundamentada na 
necessidade de garantia da ordem pública, diante da 
gravidade concreta da conduta delituosa, pois o paciente, 
que era amigo dos pais da vítima, teria aproveitado da 
confiança para praticar, em momentos diversos, vários atos 
libidinosos com a filha do casal, a qual possuía 7 (sete) 
anos de idade na data em que sua mãe teria surpreendido 
o réu tentando manter relação sexual com a criança.

6. Ademais, o réu, ao tomar conhecimento dos 
fatos, teria se evadido do distrito da culpa, de modo que 
haveria indícios de que tentará se furtar à ação da Justiça. 
Essas circunstâncias também justificam a prisão cautelar 
para assegurar a conveniência da instrução criminal e a 
aplicação da lei penal.

7. O fato de o paciente possuir condições pessoais 
favoráveis, por si só, não impede a decretação de sua 
prisão preventiva, consoante pacífico entendimento desta 
Corte.

8. Habeas corpus não conhecido.
(HC n. 660.682/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, 

Quinta Turma, DJe de 23/8/2021.)
 
PROCESSUAL PENAL. AGRAVOR REGIMENTAL 

NO HABEAS CORPUS. DECISÃO MONOCRÁTICA. 
OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. ART. 
34, XVIII, "B", DO RISTJ. ESTUPRO DE VULNERÁVEL 
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EM AMBIENTE FAMILIAR. NEGATIVA DE AUTORIA, 
AUSÊNCIA DE CONTEMPORANEIDADE E DE 
PROPORCIONALIDADE. MATÉRIAS NÃO APRECIADAS 
PELO EG. TRIBUNAL DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
CONVENIÊNCIA DA INSTRUÇÃO CRIMINAL. 
PERICULOSIDADE DO AGENTE, PAI E TIO DAS 
VÍTIMAS. AMEAÇAS DE MORTE. VULNERABILIDADE 
DAS VÍTIMAS. NOVOS ARGUMENTOS HÁBEIS A 
DESCONSTITUIR A DECISÃO IMPUGNADA. 
INEXISTÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - O RISTJ, no art. 34, XVIII, "b", dispõe que o 
Relator pode decidir monocraticamente para "negar 
provimento ao recurso ou pedido que for contrário a tese 
fixada em julgamento de recurso repetitivo ou de 
repercussão geral, a entendimento firmado em incidente de 
assunção de competência, a súmula do Supremo Tribunal 
Federal ou do Superior Tribunal de Justiça ou, ainda, a 
jurisprudência dominante sobre o tema" (grifei).

II - A decisão monocrática proferida por Relator não 
afronta o princípio da colegialidade e tampouco configura 
cerceamento de defesa, sendo certo que a possibilidade de 
interposição de agravo regimental contra a respectiva 
decisão, como ocorre na espécie, permite que a matéria 
seja apreciada pela Turma, o que afasta absolutamente o 
vício suscitado pelo agravante.

III - Plenamente possível, desta forma, que seja 
proferida decisão monocrática por Relator, sem qualquer 
afronta ao princípio da colegialidade ou cerceamento de 
defesa, quando todas as questões são amplamente 
debatidas, havendo jurisprudência dominante sobre o 
tema, ainda que haja pedido de sustentação oral.

IV - As aventadas negativa de autoria e ausência de 
contemporaneidade e proporcionalidade da medida 
constritiva não foram analisadas pelo eg. Tribunal a quo e a 
parte sequer opôs embargos de declaração para suprir 
eventual omissão da Corte de origem. Assim sendo, fica 
impedida esta eg. Corte de apreciar a questão, sob pena 
de indevida supressão de instância.

V - A prisão cautelar deve ser considerada exceção, 
já que tal medida constritiva só se justifica caso 
demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a 
ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei 
penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo Penal.

VI - No caso, o r. decisum que decretou a prisão 
preventiva está devidamente fundamentado em dados 
concretos extraídos dos autos, que evidenciam que a 
liberdade do ora agravante acarretaria risco à ordem 
pública e à instrução criminal, notadamente em razão 
do modus operandi empregado, na qual o agente, pai e 
tio das vítimas, teria aproveitado dos momentos que 
passava com elas e da vulnerabilidade dos infantes 
para, utilizando-se de ameaças de morte, constrangê-
los a com ele praticar atos libidinosos, além das 
ameaças de morte proferidas contra a responsável 
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legal das vítimas, tendo o d. juízo de origem 
consignado que "narra a responsável legal das vítimas 
que o requerido em suas ameaças de morte informa 
que estas serão cumpridas por pessoas que ele 
conhece nesta cidade de Sertãozinho, o que demonstra 
que a distância entre a cidade que o réu reside e esta 
comarca não é suficiente para resguardar a vítima e 
sua representante legal", o que revela a periculosidade 
do agente e a gravidade concreta da conduta, tornando 
necessária a imposição da medida extrema em 
desfavor do paciente, resguardando-se, inclusive, a 
integridade física e emocional das vítimas.

VII - A presença de circunstâncias pessoais 
favoráveis não tem o condão de garantir a revogação da 
prisão se há nos autos elementos hábeis a justificar a 
imposição da segregação cautelar, como na hipótese. Pela 
mesma razão, não há que se falar em possibilidade de 
aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.

VIII - É assente nesta Corte Superior que o agravo 
regimental deve trazer novos argumentos capazes de 
alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de 
ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios 
fundamentos. Precedentes.

Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 712.443/SP, relator Ministro 

Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do Tjdft), 
Quinta Turma, julgado em 8/3/2022, DJe de 29/3/2022.)

 
Cumpre registrar que esta Corte Superior possui entendimento firme no sentido 

de que a presença de condições pessoais favoráveis do agente não representa óbice, 

por si só, à decretação da prisão preventiva, quando identificados os requisitos legais 

da cautela.

Ademais, o entendimento do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de ser 

inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias evidenciam que as 

providências menos gravosas seriam insuficientes para manutenção da ordem pública.

A propósito:
 

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM 
PREVENTIVA. SEGREGAÇÃO FUNDAMENTADA NA 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RISCO DE 
REITERAÇÃO DELITIVA. CIRCUNSTÂNCIA APTA A 
JUSTIFICAR A IMPOSIÇÃO DA CUSTÓDIA. 
RECOMENDAÇÃO N. 62/2020 DO CNJ. TEMA NÃO 
EXAMINADO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
SUPRESSÃO. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. PARECER ACOLHIDO.

1. Não comporta análise o pedido de revogação da 
custódia com fundamento na Resolução n. 62/CNJ, sob 
pena de supressão de instância, uma vez que o acórdão 
recorrido não examinou a matéria.

2. A prisão preventiva constitui medida excepcional 
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ao princípio da não culpabilidade, cabível, mediante 
decisão devidamente fundamentada e com base em dados 
concretos, quando evidenciada a existência de 
circunstâncias que demonstrem a necessidade da medida 
extrema nos termos do art. 312 e seguintes do Código de 
Processo Penal.

3. No caso, a manutenção da constrição cautelar 
está baseada em elementos vinculados à realidade, pois 
as instâncias ordinárias fazem referência às circunstâncias 
fáticas justificadoras, destacando, além da quantidade e da 
diversidade das drogas apreendidas - 59 eppendorfs 
contendo cocaína, 73 porções de crack, 50 porções de 
maconha, 64 porções de haxixe -, o real risco de reiteração 
delitiva que, conforme noticiado pelo Magistrado de piso, 
conquanto primário, o paciente foi preso há menos de 1 
ano, em razão do mesmo delito (fl. 55). Tudo a revelar a 
periculosidade in concreto do agente.

4. Eventuais condições pessoais favoráveis não têm 
o condão de, por si sós, garantir a revogação da prisão 
preventiva.

5. Concretamente demonstrada pelas instâncias 
ordinárias a necessidade da custódia, não se afigura 
suficiente a fixação de medidas cautelares alternativas.

6. Habeas corpus conhecido parcialmente e, nessa 
parte, ordem denegada.

(HC 572.447/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 
JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 9/6/2020, DJe 
18/6/2020).

 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 

TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
QUANTIDADE, VARIEDADE E NATUREZA DOS 
ENTORPECENTES APREENDIDOS - 109 PORÇÕES DE 
MACONHA, 122 PINOS DE COCAÍNA E 104 PEDRAS DE 
CRACK. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. 
INSUFICIÊNCIA. AGRAVO DESPROVIDO.

1. O habeas corpus não pode ser utilizado como 
substitutivo de recurso próprio, a fim de que não se 
desvirtue a finalidade dessa garantia constitucional, com a 
exceção de quando a ilegalidade apontada é flagrante, 
hipótese em que se concede a ordem de ofício.

2. A prisão preventiva é uma medida excepcional, 
de natureza cautelar, que autoriza o Estado, observadas as 
balizas legais e demonstrada a absoluta necessidade, 
restringir a liberdade do cidadão antes de eventual 
condenação com trânsito em julgado (art. 5º, LXI, LXV, 
LXVI e art. 93, IX, da CF). Para a privação desse direito 
fundamental da pessoa humana é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do 
crime, da presença de indícios suficientes da autoria e do 
perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado, bem 
como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 
312 do Código de Processo Penal.

3. Hipótese na qual o paciente foi preso em local 
conhecido como ponto de comércio ilícito de 
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entorpecentes, em posse de expressiva quantidade e 
variedade de drogas, de natureza especialmente 
reprovável e embaladas de forma típica da traficância - 109 
porções de maconha, pesando 172g; 122 pinos de 
cocaína, com peso de 102g e 104 pedras de crack, com 
massa de 18g -, além de R$ 97,25 em dinheiro. Ou seja, 
estão presentes indícios de dedicação às práticas delitivas 
que apontam para a necessidade da segregação como 
forma de manutenção da ordem pública.

4. As circunstâncias que envolvem o fato 
demonstram que outras medidas previstas no art. 319 do 
Código de Processo Penal são insuficientes para a 
consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido 
exposta de forma fundamentada e concreta a necessidade 
da prisão, revela-se incabível sua substituição por outras 
medidas cautelares mais brandas.

5. Agravo desprovido.
(AgRg no HC 575.757/RS, Rel. Ministro 

REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, 
julgado em 9/6/2020, DJe 18/6/2020).

 
 
Noutro giro, quanto ao alegado período de tempo transcorrido entre os fatos e o 

momento atual, é certo que a contemporaneidade da prisão preventiva não está restrita 

à época da prática do delito, e sim da verificação da necessidade no momento de sua 

decretação, ainda que o fato criminoso tenha ocorrido em um período passado. Ou 

seja, a contemporaneidade diz respeito à existência do risco da liberdade do 

acusado no momento da decretação da prisão e não necessariamente com a causa 

remota que lhe deu ensejo.

Assim, a demonstração da imprescindibilidade da custódia quando da sua 

decretação - que, nos termos das linhas pretéritas, restou evidenciada no caso -, ainda 

que os fatos tenham supostamente ocorridos há mais de 3 anos, afasta a alegada falta 

de contemporaneidade da medida, sendo inviável a revogação da cautelar tão somente 

em razão do decurso de tempo.

A propósito:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM 

HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. 
EXTEMPORANEIDADE. PERICULUM LIBERTATIS 
VERIFICADO. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. 
REQUISITOS ENSEJADORES DA CUSTÓDIA 
CAUTELAR PRESENTES. CUSTÓDIA DOMICILIAR 
MATERNA. IMPOSSIBILIDADE. CRIMES COMETIDOS 
COM VIOLÊNCIA E/OU GRAVE AMEAÇA À PESSOA.

1. A contemporaneidade da custódia se diz com a 
presença do periculum libertatis e não necessariamente 
com o momento da prática criminosa em si. Conforme 
orientação do Supremo Tribunal Federal, não importa se o 
fato ilícito foi praticado há muito tempo, desde que 
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demonstrado que, naquele momento, existe risco à ordem 
pública, à instrução criminal, à ordem econômica ou à 
aplicação da lei penal.

2. Demonstrada a periculosidade do agente, não há 
falar em ausência de contemporaneidade do decreto de 
prisão preventiva, tampouco ausência dos requisitos do art. 
312 do Código de Processo Penal.

3. A violência do delito inviabiliza o pedido de prisão 
domiciliar, por expressa previsão legal. Diz o art. 318-A, I, 
do Código de Processo Penal que "A prisão preventiva 
imposta à mulher gestante ou que for mãe ou responsável 
por crianças ou pessoas com deficiência será substituída 
por prisão domiciliar, desde que: I - não tenha cometido 
crime com violência ou grave ameaça a pessoa (..)".

4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC n. 182.966/SC, relator Ministro 

Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), 
Sexta Turma, DJe de 26/10/2023).

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
HOMICÍ DIO QUALIFICADO. FUNDAMENTOS DA 
PRISÃO PREVENTIVA. MODUS OPERANDI. RISCO DE 
REITERAÇÃO DELITIVA. INEXISTÊNCIA DE NOVOS 
ARGUMENTOS APTOS A DESCONSTITUIR A DECISÃO 
IMPUGNADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - O agravo regimental deve trazer novos 
argumentos capazes de alterar o entendimento 
anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a r. 
decisão vergastada por seus próprios fundamentos.

II - In casu, observa-se que a decisão de pronúncia 
que manteve a segregação cautelar do agravante está 
devidamente fundamentada em dados concretos extraídos 
dos autos, que evidenciam de maneira inconteste a 
necessidade da prisão para a garantia da ordem pública, 
notadamente pelo modus operandi da conduta em tese 
perpetrada - consistente em homicídio qualificado contra 
uma criança de apenas 04 anos à época dos fatos - com 
emprego de violência, por motivo torpe e meio cruel, teria 
submetido a vítima a intenso sofrimento físico e mental, 
como forma de lhe aplicar castigo pessoal ou medida de 
caráter preventivo - bem como pelo risco de reiteração 
delitiva em razão de processos penais a que responde 
alguns por fatos análogos e com modus operandi 
semelhante - fl. 61.

III - A contemporaneidade da prisão preventiva 
diz respeito aos motivos ensejadores da prisão e não 
decurso do tempo da prática do fato ilícito.

IV - Não há que se falar em possibilidade de 
aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, pois 
há nos autos elementos hábeis a recomendar a 
manutenção de sua custódia cautelar.

Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 844.747/RJ, relator Ministro 

Messod Azulay Neto, Quinta Turma,  DJe de 1º/12/2023.)
 
Por fim, não é possível afirmar que a medida excepcional se mostra 
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desproporcional em relação à eventual condenação que o paciente  venha sofrer no fim 

do processo, porquanto, em habeas corpus, é inviável concluir a quantidade de pena 

que poderá ser imposta, tampouco se iniciará o resgate da reprimenda em regime 

diverso do fechado.

Desse modo, não se verifica a existência de ilegalidade que justifique a reforma 

da decisão impugnada.

Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao presente agravo 

regimental. 
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no RHC 187.530 / SC
Número Registro: 2023/0341209-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
50015092820238240163 50015803020238240163 5001580302023824016350015092820238240163 
50069883620228240163 50491597520238240000

Sessão Virtual de 27/08/2024 a 02/09/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : A DA S M (PRESO)
ADVOGADO : MARCOS PAULO POETA DOS SANTOS - SC032364
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A DIGNIDADE SEXUAL - ESTUPRO 
DE VULNERÁVEL

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : A DA S M (PRESO)
ADVOGADO : MARCOS PAULO POETA DOS SANTOS - SC032364
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
27/08/2024 a 02/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 
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Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 02 de setembro de 2024
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